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Morte por assalto em caixa eletr onico gera indenizacao

O Banco Bradesco foi condenado a pagar indenizagcdo de R$ 853.632 por danos morais e materiais a
familia de E.O., morto em 1995, durante um assalto ao caixa eletrénico do banco na agéncia de Santo
André (SP).

A sentencainédita € dajuiza Ana Cristina Ramos, da 8° Vara Civel de Santo André (S&o Paulo). Elanéo
aceitou os argumentos do banco, de que o Estado “é o responsavel” pela seguranca do cidadéo. “A
jurisprudéncia e a doutrina tém construido um regime especia de responsabilidade civil dos bancos’, diz
a sentenca.

Leia, naintegra, a sentenca da Justica que condena o Bradesco.
PODER JUDICIARIO

82Vara Civel de Santo André

Processo n° 1206/96

Vistos.

JOSE AUGUSTO DE OLIVEIRA E JOANA D’ARC DE OLIVEIRA movem ac30 de indenizac&o
contrao BANCO BRADESCO S/A, aegando, em sintese, que no dia 5 de outubro de 1995, seu filho
Edilson de Oliveira, nascido em 27 de margo de 1968, morreu vitima de hemorragia aguda traumatica
provocada por arma de fogo. Afirmam que seu filho foi ferido em razéo de crime de roubo praticado por
doisindividuos no interior do recinto do “caixa eletrénico 24 hs’, do banco réu, situado na Rua Oratorio,
n° 1556, quando efetuava saque em dinheiro. Alegam que Edilson trabalhava e contribuia para o custeio
das despesas da casa e pleiteiam indenizagdo por danos materiais e moral, considerando que o caixa
eletrénico é extensdo da agéncia bancaria, motivo pelo qual é obrigado a promover a sentenca
necessaria. Apontam a culpa do réu na modalidade de negligéncia por se ter omitido quanto ao fator
seguranca, que seria de sua responsabilidade. Fizeram os requerimentos de praxe e juntaram documentos.

O réufoi citado e contestou. Em preliminar argliu legitimidade da parte e, ao mérito, afirmaa
inexisténcia de culpa, auséncia de nexo casual, ocorréncia de caso fortuito ou forcamaior por ato de
terceiro, culpa exclusiva da vitima, além de impugnar os pedidos de indenizac&o. Pleiteou a
improcedéncia da acdo. Houve réplica. Durante ainstrucéo foram ouvidos o autor em depoimento
pessoal, duas testemunhas arroladas pel os autores e uma pelo réu. Em alegacdes finais as partes
repisaram argumentos anteriormente expendidos. A sentenca fls. 230/233 acolheu a alegacéo de
ilegitimidade ad causam, sendo posteriormente reformada pelo v. Acérddo afls. 302/306.

E o rdatério

Fundamento e decido
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E sabido que os meliantes estio cada vez mais ousados, tanto em tecnol ogia como em agdes de contato
fisico. Parece que nada os intimida. N&o é raro ouvir-se falar que foram tomadas de assalto delegacias e
batalhdes da policia. Subtraem-se de tais locais até armamentos.

Diante de tal quadro, ndo € surpresa— e por isso ndo se pode levar em conta que é caso fortuito ou forca
maior — o roubo praticado nos chamados “ caixas el etrénicos’, cujo acesso, pela propria natureza do
servico, é facil, extremamente fécil.

Dai porque presente a Teoria do Risco, conforme magistério de Maria Helena Diniz:

A Jurisprudéncia e a doutrina tém construido um regime especial de responsabilidade civil dos bancos,
consagrando os seguintes principios:

d) Introducdo nos contratos bancarios da obrigacéo de vigilancia, de garantir a seguranca dos bens e
proteger cliente pelos quais se responsabiliza o banqueiro, salvo nos casos de culpa, exclusiva ou
concorrente do cliente, do correntista, ou de forgamaior”...” Daviolag&o da obrigagéo de vigilancia,
garantia ou seguranca resultara a responsabilidade do banco, e a prova da infracéo desse dever é oriundo
do fato de terem desaparecido os recursos ou bens depositados’.

In casu 0 bem maior desaparecido € avida do correntista, que ateve ceifada por um tiro, perpetrado no
interior do chamado quiosgue.

E dos autos que a fechadura datal cabine estava quebrada. Mas, ainda que assim n&o fosse, 0 ingresso
ndo oferecia qualquer obstaculo. Néo existia resisténcia a passagem de quem néo fosse cliente ou
usuério. Nao havia o minimo de seguranca, tanto que o roubador péde ali adentrar sem nenhum
constrangi mento.

Também ndo ha que se falar em culpa da vitima, mesmo que tenha ela se esbocado alguma reagdo ao
atagque a0 seu patrimonio, contingéncia instintiva do ser humano para proteger o que lhe pertence.

Dai decorre aresponsabilidade em indenizar, restando apenas a determinacéo do quantum.

Todo o formidavel patriménio do banco-réu ndo vale avida que foi precocemente arrancada do convivio
de seus queridos. Todavia, a &rduatarefa em quantificar deve obedecer aum critério. E este, ora
adotado, pauta-se, no que tange ao dano material pela objetividade destacada nainicial (item B do
pedido no importe de R$ 426.816) e ndo contrariada insofismavel mente pela defesa.

Para 0 dano moral fica estabelecido idéntico valor qual sgja R$ 426.816, sabido que tal reparacdo ndo
tem apenas natureza penal, visto que envolve uma satisfacdo a familia da vitima, representando uma
compensacdo ante aimpossi bilidade de se estabel ecer perfeita equivalénciaentre o dano e o
ressarcimento. A reparacdo pecunidria do dano mora e um misto de pena e de satisfacdo compensatoria.

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 06/04/2001



@ CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

O pleito, pois, merece parcia guarida.

Diante do exposto, parcialmente procedente a agéo para condenar BRADESCO S/A apagar aos autores,
atitulo de indenizac&o pelos danos materiais o valor de R$ 426.816. Pelos danos morais condeno-o ao
pagamento de R$ 426.816. Vencido namaior parte do pedido o réu arcara com as custas do processo e
com honorarios de advogado que arbitro em 15% cal culados sobre o total da condenac&o. Juros e
correcdo monetarianostermosdalel.

P.R.I.C

Santo André, 20 de fevereiro de 2001.
Ana Cristina Ramos

Juizade Direito
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